
   
PROCURADORIA JURÍDICA DA UDESC 

 
Origem: Gabinete do Magnífico Reitor. 

Assunto: Análise da proposta de Estatuto da UDESC.  

PARECER Nº 167/2005-PROJUR 

 

Em 14 de junho do corrente ano, a proposta de Estatuto da UDESC foi 

encaminhada a esta Procuradoria Jurídica, para análise e parecer.  

Salienta-se que a análise será estritamente legal, não se adentrando na questão 

de mérito, que é de competência da Comissão Estatuinte.  

Adota-se a seguinte metodologia na elaboração deste parecer:  

a) foram transcritos os artigos na forma proposta pela Procuradoria Jurídica, 

juntamente com a respectiva fundamentação legal;  

b) em razão das modificações efetuadas, vários artigos, incisos, parágrafos, 

títulos, subtítulos, capítulos, seções e subseções foram alterados e/ou renumerados;  

c) a numeração atual sempre menciona os artigos, incisos ou parágrafos do 

Estatuto em análise;  

d) os artigos, incisos e parágrafos que não sofreram alteração são indicados 

conforme o exemplo: Art. 3º - (...) .  

É o sucinto relatório.   

À análise.  

A autonomia não se apresenta de forma absoluta, reclama convivência com os 

poderes de controle do Estado, cumprindo ao administrador observar as determinações 

estatutárias da Instituição, na forma da legislação vigente, não podendo interpretar a 

autonomia como sinônimo de soberania.  



   
Como poder derivado funcional circunscrito pelo ordenamento que lhe deu 

causa, a autonomia é condição inerente à existência da Universidade enquanto instituição 

social voltada ao ensino, à pesquisa e à extensão de serviços à comunidade. A autonomia 

universitária não é um fim em si mesma, mas sim instrumento assecuratório dos fins da 

Universidade, e quando mal compreendida e aplicada, reforça a tutela estatal e os traços 

corporativos internos nas Universidades.  

Ademais, a autonomia universitária deve observar o princípio da hierarquia das 

leis, tendo em vista que o Estatuto da UDESC é aprovado por Decreto do Chefe do Poder 

Executivo, que se submete às normas hierarquicamente superiores, especialmente a 

Constituição Federal e a Constituição Estadual.  

Em observância às limitações da autonomia universitária e ao princípio da 

hierarquia das leis, sugere esta Procuradoria Jurídica que o Estatuto da UDESC passe a ter a 

seguinte redação:   

ESTATUTO DA UDESC

  

Título I 

Da Fundação Universidade, Seus Fins e Autonomia

  

Capítulo I 

Da Denominação, Sede, Foro e Duração

  

Art.1º - A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 

 

UDESC, instituída pela Lei nº 8.092, de 1o de outubro de 1990 e a 

Constituição Estadual, com sede e foro na cidade de Florianópolis e 

jurisdição em todo o território catarinense, rege-se pelo presente 

Estatuto e pela legislação que lhe for aplicável .  

A Lei nº 8.092/90 foi publicada em 1o de outubro de 1990.  

A sede da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina é o Município de 



   
Florianópolis, ante o disposto no parágrafo único do artigo 1o, da Lei nº 8.092/ 90. Também de 

acordo com o mesmo dispositivo legal, apenas a jurisdição da Universidade é em todo o 

território catarinense.  

Art. 2o 

 
A UDESC é uma instituição pública de educação, sem fins 

lucrativos, com prazo de duração indeterminado, que goza de 

autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira 

e patrimonial que obedece ao princípio de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, conforme o artigo 207 da Constituição 

da República Federativa do Brasil e os artigos 168 e 169 da 

Constituição do Estado de Santa Catarina .  

As Constituições Federal e Estadual (artigos 207 e 168 e 169, respectivamente) 

não prevêem a autonomia disciplinar. A aplicação de penas disciplinares ao corpo discente é 

abrangida pela autonomia didático-científica. Já a aplicação de penas disciplinares aos 

servidores (docentes e técnicos-adminstrativos) é regulada pela Lei nº 6.745/ 85 

 

Estatuto dos 

Servidores do Estado de Santa Catarina.  

Capítulo II 

Dos Princípios e Fins

 

Art. 3o 

 

(...) . 

Art. 4º - (...) . 

Art. 5o 

 

A UDESC goza de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, nos termos 

deste Estatuto .  

As Constituições Federal e Estadual (artigos 207 e 168 e 169, respectivamente) 

não prevêem a autonomia disciplinar. A aplicação de penas disciplinares ao corpo discente é 

abrangida pela autonomia didático-científica. Já a aplicação de penas disciplinares aos 

servidores (docentes e técnicos-adminstrativos) é regulada pela Lei nº 6.745/ 85 

 

Estatuto dos 

Servidores do Estado de Santa Catarina.  

§ 1o (...) . 



   
I - (...) . 

II 

 
(...) . 

III 

 
fixar os currículos de seus cursos, observadas as diretrizes 

gerais pertinentes .  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

 

Lei nº 9.394/ 96 prevê a 

autonomia de fixação de currículos dos cursos, desde que observadas as diretrizes e 

disposições legais aplicáveis (art. 53, II).  

IV 

 

(...) . 

V 

 

(...) . 

VI 

 

(...) . 

VII 

 

(...) . 

VIII 

 

aplicar sanções disciplinares ao corpo discente, na forma do 

Regimento Geral .  

A inserção deste inciso deve-se ao fato da autonomia didático-científica 

abranger a possibilidade de aplicação de sanções disciplinares ao corpo discente. As faltas 

disciplinares e as respectivas sanções deverão ser regulamentadas pelo Regimento Geral.  

§ 2o (...) . 

I 

 

elaborar e propor alterações no Estatuto, submetendo-as ao 

Chefe do Poder Executivo . 

II 

 

elaborar, alterar e aprovar os regimentos e as resoluções 

normativas .  

O Estatuto da UDESC é aprovado através de Decreto do Chefe do Poder 

Executivo. Desta forma, a aprovação é ato privativo do Governador de Estado, conforme artigo 

71, III, da Constituição Estadual.  

O inciso II foi incluído, com parte da redação do inciso I.  

III  elaborar e propor alterações do seu quadro de pessoal e de seu 



   
plano de carreira . (inciso II do Estatuto em análise).  

O quadro de pessoal e plano de carreira dos servidores da UDESC é regulado 

através de lei e, portanto, qualquer reforma e alteração de lei é ato privativo do Chefe do Poder 

Executivo, ante o disposto no artigo 71, XX, da Constituição do Estado.  

IV 

 

executar as normas operacionais sobre o provimento e 

vacância de cargos, remuneração, acesso e promoção do pessoal 

docente e técnico-administrativo, na forma vigente na legislação 

aplicável aos servidores públicos . (inciso III do Estatuto em análise).  

A elaboração, alteração e aprovação de normas sobre vacância de cargos, 

remuneração, acesso e promoção de pessoal é ato que depende de lei, portanto, privativo do 

Governador do Estado, conforme o artigo 71, XX, da Constituição Estadual. A norma atualmente 

aplicável a todos os servidores do Estado é a Lei nº 6.745/85.  

V 

 

(...) . (inciso IV do Estatuto em análise). 

VI 

 

nomear, demitir e exonerar pessoal temporário . (inciso V do 

Estatuto em análise).  

A investidura em cargo ou emprego público pode ocorrer por nomeação ou 

admissão. A desinvestidura dar-se-á por demissão, exoneração ou dispensa. A admissão e a 

dispensa ocorrem apenas em relação ao servidor admitido pelo regime celetista, não se 

aplicando aos servidores nomeados sob o regime estatutário, nos quais estão inseridos os 

servidores temporários.  

VII 

 

prestar serviços à comunidade, na forma da legislação 

aplicável . (inciso VI do Estatuto em análise).  

A possibilidade de prestação de serviços deve respeitar a legislação vigente, 

sob pena de cometimento de atos ilegais.  

VIII 

 

(...) . (inciso VII do Estatuto em análise); 



   
IX 

 
(...) . ( inciso VIII do Estatuto em análise). 

§ 3o (...) . 

I 

 
executar os orçamentos anual e plurianual .  

A elaboração, alteração e aprovação depende de lei de iniciativa privativa do 

Poder Executivo, conforme o disposto no artigo 165, da Constituição Federal e artigo 120, da 

Constituição Estadual.  

II- (...) . 

III 

 

(...) . suprimir referido inciso.  

A competência para realizar operações de crédito ou de financiamento é 

privativa do Chefe do Poder Executivo, mediante prévia e específica autorização da Assembléia 

Legislativa, conforme o disposto no artigo 71, XIII, da Constituição do Estado.  

III 

 

(...) . (inciso IV do Estatuto em análise) 

IV 

 

prestar contas diretamente aos órgãos de fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do 

Estado e da União . (inclusão deste inciso).  

Os artigos 70 da Constituição Federal e 58 da Constituição Estadual prevêem 

que as entidades da administração indireta estão sujeitas também à fiscalização pelo Poder 

Legislativo, com auxílio dos respectivos Tribunais de Contas.  

§ 4o 

 

A autonomia patrimonial consiste em adquirir, administrar, 

usufruir e dispor de forma eqüitativa do seu patrimônio, 

obedecendo a legislação aplicável .  

Os parágrafos do artigo 12 da Constituição do Estado prevêem que algumas 

hipóteses de alienação dependem de autorização legislativa. Já os artigos 17 da Constituição 

Estadual e 37, XXI, da Constituição Federal, exigem, para a alienação de bens públicos, o devido 

processo licitatório, nos termos da lei.  



   
§ 5o 

 
(...) . suprimir este parágrafo e seus incisos I e II.  

As Constituições Federal e Estadual (artigos 207 e 168 e 169, respectivamente) 

não prevêem a autonomia disciplinar. A aplicação de penas disciplinares ao corpo discente é 

abrangida pela autonomia didático-científica. Já a aplicação de penas disciplinares aos 

servidores (docentes e técnicos-adminstrativos) é regulada pela Lei nº 6.745/ 85 

 

Estatuto dos 

Servidores do Estado de Santa Catarina.  

Título II 

Da Organização Institucional da Universidade

  

Capítulo I  

Dos Princípios e Normas de Organização

  

Art. 6º - (...) . 

Art. 7º - (...) . 

Art. 8o - (...) . 

Parágrafo único 

 

(...) .  

A criação, modificação e extinção dos Centros depende de alteração no 

Estatuto, já que é este que dispõe sobre a estrutura da Universidade, em cumprimento ao artigo 

54, da Lei nº 9.394/96; devendo os Centros já existentes estar previstos no Estatuto.  

Art. 9o (...) . 

Parágrafo único 

 

O pessoal docente é lotado no Departamento .  

A nomeação (erroneamente denominada como admissão) é atribuição do 

Reitor da UDESC, conforme o artigo 29, XVII, do presente Estatuto.  

Art. 10 - (...) . 

Art. 11 

 

(...) . 

Art. 12 - (...) .  



   
É necessário especificar quais são os Órgãos Suplementares a que se refere o 

artigo 12.   

Art. 13  São órgãos da UDESC: 

I  De Deliberação Superior: 

a) Conselho Universitário (CONSUNI); 

b) Conselho Curador (CONCUR); 

c) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE); 

d) Conselho de Administração (CONSAD). 

II  De Administração Superior: 

a) Gabinete do Reitor; 

b) Pró-Reitoria de Administração; 

c) Pró-Reitoria de Ensino; 

d) Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Comunidade; 

e) Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação; 

f) Pró-Reitoria de Planejamento; 

g) Procuradoria Jurídica da UDESC. 

III  Consultivo Superior: 

a) Conselho Comunitário. 

IV  Órgãos Suplementares Superiores de Deliberação Setorial: 

a) Conselho de Centro; 

V  Órgãos Suplementares Superiores de Administração Setorial: 

a) Direção de Centro. 

VI  Órgãos Suplementares Setoriais de Deliberação Básica: 

a) Pleno do Departamento; 

b) Colegiados de Ensino; 

c) Comissões de Pesquisa e Extensão. 

VII  Órgãos Suplementares Setoriais de Administração Básica: 

a) Chefia do Departamento .  

Pelo que se verificou no teor do Estatuto, há Órgãos Suplementares Superiores 

de Deliberação Setorial, que são os Conselhos de Centro; há Órgãos Suplementares Superiores 

de Administração Setorial, que são as Direções de Centro; há Órgãos Suplementares Setoriais de 



   
Deliberação Básica, que são o Pleno do Departamento, Colegiados de Ensino e as Comissões de 

Pesquisa e Extensão e; por fim, há Órgãos Suplementares Setoriais de Administração Básica, que 

são as Chefias de Departamento.  

O artigo 13 foi, portanto, adequado de acordo com o Manual de Redação da 

Presidência da República, que esclarece que os incisos são utilizados como elementos 

discriminativos de artigo se o assunto nele tratado não puder ser condensado no próprio artigo 

ou não se mostrar adequado a constituir parágrafo. Os incisos são indicados por algarismos 

romanos e as alíneas por letras. As alíneas ou letras constituem desdobramentos dos incisos

 

e 

dos parágrafos.   

Com relação à modificação dos Órgãos de Administração Superior, ressalta-se 

que a inserção das Pró-Reitorias como órgãos é exigência legal prevista no artigo 54, da Lei nº 

9.394/ 96, que exige que o Estatuto defina a estrutura da Universidade. Ademais, isso vem de 

encontro ao próprio Estatuto que prevê, nos artigos 31 a 35 (artigos 32 a 36 do Estatuto em 

análise), as Pró-Reitorias como órgãos.   

Quanto à inserção da Procuradoria Jurídica da UDESC como órgão, também por 

força do disposto no artigo 54, da Lei nº 9.394/ 96, observa-se que é, ainda, imposição 

constitucional, de modo que, sendo a UDESC uma fundação pública, deverá ter seu órgão 

jurídico próprio, vinculado à Procuradoria Geral do Estado, em obediência ao artigo 103, § 4o, da 

Constituição Estadual.  

Isso significa que a UDESC deverá

 

ter órgão jurídico responsável pela defesa e 

representação judicial, consultoria e assessoria, núcleo de um conjunto de funções que se 

distribuem em três tipos de atividades: a orientação, a defesa e análise jurídica da atividade 

administrativa.  

As atividades exercidas, portanto, não se limitam aos pareceres jurídicos, 

realizando-se prevenção das atividades da Administração Pública, mas, no plano externo, pela 

eficiente defesa e representação judicial da UDESC. Frisa-se: os serviços realizados não se 

limitam à consultoria e assessoria, eis que o exercício restrito dessas atividades é típico dos 

consultores jurídicos da Administração Direta. 



    
Destarte, como compete ao órgão jurídico todas estas atribuições, os seus 

membros atuam como procuradores da Universidade e não como meros consultores ou 

assessores, de modo que se propõe, em obediência às disposições legais e constitucionais, a 

inserção da Procuradoria Jurídica da UDESC como Órgão de Administração Superior.   

Seção I 

Dos Órgãos de Deliberação Superior

  

Subseção I 

Do Conselho Universitário

  

De acordo com o Manual de Redação da Presidência da República, as seções 

dividem-se em subseções. Portanto, dentro de cada seção, esta deverá sempre ser subdividida 

em subseções e não em alíneas, como foi proposto, aplicando-se, no que couber, em todo o 

Estatuto.  

Art. 14 

 

O Conselho Universitário (CONSUNI), órgão superior da 

UDESC, dispõe da função normativa, consultiva, deliberativa e 

decisória e compõe-se:

  

De acordo com Washington dos Santos, jurisdição é o poder que é atribuído a 

uma determinada autoridade, para que esta faça cumprir determinada classe de leis e punir 

quem as infringir em determinada área territorial (in Dicionário Jurídico Brasileiro, p. 136). 

Portanto, jurisdição refere-se à competência territorial, o que não se aplica ao CONSUNI, eis que 

sua competência é em razão da matéria e não territorial.  

I a IX 

 

(...) . 

§§ 1º a 4º - (...) . 

§ 5o. (...) .  

Inserir no parágrafo 5º a forma de credenciamento das entidades ou delegar 



   
para o Regimento Geral.  

§§6º e 7º- (...) .  

Art. 15 (...) . 

I 

 

propor alteração do Estatuto da UDESC e alterar e aprovar o 

Regimento Geral por 3/ 5 dos seus membros .  

O Estatuto da UDESC é aprovado através de Decreto do Chefe do Poder 

Executivo. Desta forma, a aprovação é ato privativo do Governador de Estado, conforme artigo 

71, III, da Constituição Estadual.  

II 

 

convocar eleição para reitor e homologar o resultado .  

A posse, de acordo com os artigos 27, § 1o e 69, deste Estatuto, é ato do 

Governador do Estado.  

III  aprovar os Regimentos dos Órgãos de Deliberação Superior, da 

Reitoria, dos Centros e dos Órgãos Suplementares .  

A alteração da denominação é em virtude do disposto no artigo 13, I, deste 

Estatuto.  

IV a VI 

 

(...) . 

VII 

 

criar, desmembrar, fundir, modificar e extinguir, 

Departamentos, Cursos e programas, consultados, quando, 

pertinente, o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, Conselho de 

Administração e o Conselho de Centro correspondente .  

A criação, modificação e extinção dos Centros e campi  depende de alteração no 

Estatuto 

 

que deve dispor sobre a estrutura da Universidade, em cumprimento ao artigo 54, da 

Lei nº 9.394/96.  

O Estatuto da UDESC, por sua vez, é aprovado através de Decreto do Chefe do 



   
Poder Executivo. Desta forma, a aprovação do Decreto é ato privativo do Governador de Estado, 

conforme artigo 71, III, da Constituição Estadual.  

VIII 

 
elaborar e propor alterações no plano de carreira dos 

servidores da UDESC e na nomenclatura das funções de confiança 

constantes do plano de carreira .  

O plano de carreira dos servidores da UDESC e as funções de confiança são 

regulados através de lei e, portanto, qualquer reforma e alteração destas leis é ato privativo do 

Chefe do Poder Executivo, ante o disposto no artigo 71, XX, da Constituição do Estado.  

IX a XI 

 

(...) . 

XII 

 

determinar a abertura de sindicância e/ ou processo 

administrativo disciplinar, por 3/ 5 dos seus membros, visando a 

apuração de irregularidades praticadas pelo Reitor, Vice-Reitor ou 

Pró-Reitores .  

Os artigos 154 e ss., da Lei nº 6.745/ 85 definem a abertura de sindicâncias e 

processos disciplinares, conforme o caso, devendo ser utilizadas no Estatuto as nomenclaturas 

previstas na legislação estadual.  

XIII a XV 

 

(...) . 

Parágrafo único 

 

Os recursos mencionados no inciso V ficarão 

limitados aos estabelecidos no Regimento Geral da UDESC .  

A nomenclatura tecnicamente correta é inciso. De acordo com o Manual de 

Redação da Presidência da República, os incisos são utilizados como elementos discriminativos 

de artigo se o assunto nele tratado não puder ser condensado no próprio artigo ou não se 

mostrar adequado a constituir parágrafo. Os incisos são indicados por algarismos romanos e as 

alíneas por letras , devendo em todos os casos deste Estatuto, ser substituída a expressão 

item , por inciso .  

Art. 16- (...) . 



   
§§1º a 5º - (...) .  

Subseção II 

Do Conselho Curador

  

Art. 17 (...) . 

I  um representante do Governo do Estado .  

Foram excluídos os representantes do Ministério Público e da Assembléia 

Legislativa, em virtude do Estatuto não poder ferir o princípio da independência funcional do 

Ministério Público e o princípio da independência dos Poderes, insculpidos, respectivamente, 

nos artigos 127, § 1o e 2o, da Constituição Federal. Ademais, o Ministério Público ingressou com 

Ação Direta de Inconstitucionalidade contra dispositivo do atual Estatuto, tendo sido declarado 

inconstitucional o disposto no artigo 24, I, a, do Decreto nº 6.401/90 (ADI nº 2002.016696-6).  

II 

 

(...) . 

III 

 

(...) .  

Esclarecer no inciso III a forma de credenciamento das entidades, quantas 

vagas serão e como será a forma de rodízio.  

§§ 1º e 2º- (...) .  

A expressão item utilizada nos parágrafos deve ser substituída por inciso, 

conforme justificativa já referida.   

§§ 3º a 5º - (...) .  

Art. 18 (...) . 

I a IV 

 

(...)

 

V 

  

(...) . suprimir este inciso.  

A competência para realizar operações de crédito ou de financiamento é 



   
privativa do Chefe do Poder Executivo, mediante prévia e específica autorização da Assembléia 

Legislativa, conforme o disposto no artigo 71, XIII, da Constituição do Estado. Em virtude da 

supressão deste inciso, deverá ser alterada a numeração dos incisos subseqüentes.  

Art. 18 (...) . 

V 

 

manifestar-se sobre proposta de alienação de bens imóveis e 

aceitação de doação com encargos .(inciso VI do Estatuto em análise).  

Os parágrafos do artigo 12 da Constituição do Estado prevêem que algumas 

hipóteses de alienação dependem de autorização legislativa. Já os artigos 17 da Constituição 

Estadual e 37, XXI, da Constituição Federal, exigem, para a alienação de bens públicos, o devido 

processo licitatório, nos termos da lei.  

VI 

 

(...) . (inciso VII do Estatuto em análise) 

VII 

 

elaborar seu próprio Regimento Interno e suas alterações . 

(inciso VIII do Estatuto em análise)  

O artigo 15, III, deste Estatuto, dispõe que a competência de aprovação dos 

Regimentos Internos dos Conselhos de Deliberação Superior é do Conselho Universitário.  

Art. 19 

 

O Conselho Curador poderá contratar auditores externos, 

providos pela Universidade, para assessorar-lhe, observadas as 

disposições legais .  

A contratação de prestador de serviços deve estar adstrita às hipóteses legais, 

observada a exigência de procedimento licitatório prevista no artigo 37, XXI, da Constituição 

Federal.  

Art. 20 

 

(...) .  

Subseção III 

Do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

  


